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			Medo é necessário, faz sentido. Só não dá para ter medo de ter medo, paralisar e deixar as histórias passarem sem encontrar quem as conte (...). Por mais que você escolha não viver, a vida te agarra em alguma esquina. O melhor é logo se lambuzar nela, enfiar o pé na jaca, enlamear os sapatos. Se quiser um conselho, vá. Vá com medo, apesar do medo. Se atire. Se quiser outro, não há como viver sem pecado. Então, faça um favor a si mesmo: peque sempre pelo excesso.

			Eliane Brum


			PREFÁCIO

			Um grito dos desiguais

			Jornalismo é desconforto, medo, susto. É estar inserido na sociedade e, ainda sim, sentir-se um pária. É olhar para o outro e compreender suas dores e angústias. É ser capaz de se indignar e denunciar, mesmo com todos os riscos. Numa belíssima narrativa de viagem, o jovem repórter Matheus Macedo realiza em “Filhos dos rios” uma reportagem social de fôlego, em que todos os elementos do bom jornalismo estão presentes: ética, precisão e humanidade.

			Para contar as difíceis histórias das famílias vítimas da miséria e da exploração sexual na região do Marajó, no Pará, o jornalista enfrentou o medo da repressão, a precariedade do transporte fluvial e da infraestrutura local e teve de segurar as lágrimas ao ouvir relatos tão chocantes. Nesse intricado percurso jornalístico, o bom repórter é sempre o diferencial. Mais do que perguntar, é preciso ouvir.

			Ouvir histórias sobre miséria, corrupção, exploração e abuso sexual é uma tarefa árdua e angustiante. O repórter precisou de intenso preparo psicológico para reportar as narrativas sem se envolver demais com os personagens. Foi um exercício constante de alteridade. Neste sentido, o livro deixa uma grande lição: todo brasileiro precisa compreender que a má distribuição de renda, a exploração econômica e a cultura da corrupção geram boa parte das mazelas da nossa cruel sociedade. 

			Ao longo do trabalho de campo, o jovem repórter teve, além de força psicológica, altas doses de empatia para colocar-se na pele da ativista Marie Henriqueta Ferreira Cavalcante, que, mesmo sob constante ameaças de morte, trava uma batalha diária pelos Direitos Humanos. Destaca-se também o papel da Promotoria de Justiça e de outras instituições locais em iniciativas como a CPI da Pedofilia, que denuncia casos de abuso no Pará há mais de 10 anos. 

			Mas são as histórias de Maria, Dileia, Socorro e Vanderlei que escancaram a realidade da pobreza extrema que, não raramente, leva à prostituição e ao abuso de crianças e adolescentes. O cotidiano das famílias ribeirinhas de Melgaço e Portel está nas ausências: de moradia decente, de saneamento básico, de energia elétrica, de educação, de saúde. Miséria tamanha que, mesmo com o auxílio de distintos e sucessivos programas sociais, ainda impede condições mínimas de dignidade.

			Durante a leitura, uma pergunta incômoda permanece sem resposta: Como uma nação permite que crianças, às vezes com dois anos de idade, sejam abusadas sexualmente nas próprias famílias ou por estranhos em troca de comida?

			A obra “Filhos dos rios: pobreza, abuso e exploração sexual de crianças no Marajó (PA)” cumpre, primorosamente, o papel social do jornalismo de incomodar o leitor. Com paixão pela verdade e pela precisão dos fatos, o livro é um alento de humanidade num mundo pautado na desigualdade e na falta de empatia.

			Lilian Crepaldi é jornalista, historiadora, professora universitária e doutora em Comunicação.


			INTRODUÇÃO

			Segundo maior estado do Brasil em território, o Pará ocupa a 24º colocação entre as 27 unidades federativas brasileiras, segundo o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). No ranking do IDH, o Pará possui nove municípios com os piores índices de desenvolvimento humano do Brasil, com índice inferior a 0,499, considerado muito baixo. 

			O Estado possui uma grande concentração de pobreza nos municípios que compõe o Arquipélago do Marajó, a maior ilha fluvial do mundo. Dos 16 municípios do Marajó, seis deles – Melgaço, Chaves, Bagre, Portel, Anajás e Afuá – possuem IDH abaixo de 0,499. 

			Nessa região, são frequentes os casos de abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes. Os casos de violência sexual na Amazônia são relatados e denunciados há décadas por ONG’s, entidades religiosas e corajosos jornalistas. Entre os anos de 1985 e 1995, o jornalista Gilberto Dimenstein realizou uma série de reportagens sobre o tema na Amazônia legal, que resultou no livro Meninas da noite. Após mais de 20 anos, o problema não foi resolvido e ainda ganha as páginas dos veículos de comunicação. As denúncias também já resultaram na abertura da CPI da Pedofilia, em 2008.

			Os municípios de Melgaço, considerado o pior do Brasil, com IDH de 0,418, e Portel, com IDH de 0,483, estão entre os 15 piores do país e sofrem com a falta de condições básicas para a sobrevivência da população. É comum encontrar famílias morando em casas de palafitas, sem saneamento básico, energia elétrica, educação e saúde precárias.


			CAPÍTULO 1

			Combate ao abuso sexual

			Quando decidi como temas deste livro a pobreza, o abuso e a exploração sexual na Ilha do Marajó, tinha uma pequena noção das dificuldades que encontraria pela frente. A primeira delas era atravessar o país, em uma distância de quase 3 mil quilômetros de São Paulo, atrás de histórias de vida em uma realidade completamente singular da que vivo. 

			Não era uma tarefa fácil, mas havia assumido que esse seria meu primeiro grande teste como repórter. Foram longos meses pesquisando, planejando, conversando com jornalistas que tinham feito a mesma viagem que pretendia realizar, pedindo dicas e sugestões. 

			No dia 11 de maio de 2018, sexta-feira, embarquei em um voo com destino a Belém, capital do Estado do Pará. Havia agendado uma entrevista com a Irmã Henriqueta Cavalcante, uma das principais defensoras dos Direitos Humanos no Pará.

			 De início, já encontrei um grande desafio. Em contato com Henriqueta, fui informado de que ela estaria disponível até às 14h de sexta, e que no dia seguinte não estaria mais em Belém, pois viajaria novamente. O voo sairia às 10h20 de São Paulo e a previsão de chegada era às 13h50. Sem condições de reagendar o voo e a entrevista, informei o horário previsto para chegar a Belém. Por sorte ela aceitou me esperar até 14h30, mas não teria muito tempo para conversar. 

			Você deve ser perguntar: por qual motivo eu atravessaria o país para entrevistar uma única pessoa? Sim, sei que existe e-mail, telefone, redes sociais, mas falar com ela pessoalmente era uma tarefa primordial para a continuação do desenvolvimento da pesquisa, e eu explico.

			Marie Henriqueta Ferreira Cavalcante é freira da Congregação de Nossa Senhora Menina. Nasceu na cidade de Eirunepé, município no Estado do Amazonas, na divisa com o Peru. Henriqueta, como é popularmente conhecida no Pará, tem uma longa caminhada no trabalho com crianças e adolescentes em situação de risco social. Na década de 1990, morou em Belém, no bairro de Terra Firme, em uma casa de acolhimento que cuidava de jovens de gangues locais. Durante uma de suas passagens por São Paulo, dirigiu outra casa no bairro de São Miguel Paulista, Zona Leste da capital, que acolhia crianças vulneráveis e desenvolvia projetos sociais. 

			No início dos anos 2000, voltou para Belém novamente para trabalhar com os moradores do bairro Terra Firme, dessa vez em um projeto social em parceria com a Fundação Papa João XXIII (Fumpapa)[1]. Seu trabalho pastoral chamou a atenção dos bispos, que a convidaram para fazer parte da Comissão Justiça e Paz (CJP), da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). 

			Atualmente coordenadora da CJP, Henriqueta se tornou referência no combate à exploração sexual de crianças e adolescentes no Pará. O ano de 2008 foi um dos momentos cruciais em seu trabalho. Junto a Dom José Luiz Azcona Hermoso, na época bispo da Prelazia do Marajó, foram feitas dezenas de denúncias de abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, além do tráfico de pessoas interestadual e internacional. O grande número de denúncias resultou na abertura da CPI da Pedofilia. 

			O papel ativo de denunciante trouxe consequências para Henriqueta. Pessoas próximas a ela afirmam que as ameaças de morte se tornaram frequentes. O medo de represálias fez com que Henriqueta se tornasse uma pessoa mais cautelosa no contato com desconhecidos. 

			Era preciso “cativá-la” para conseguir sua confiança e, assim, obter o auxílio que necessitava para realizar este livro. Além disso, a Irmã costuma viajar muito pelos municípios do Pará, tendo pouco tempo para se atentar ao celular ou e-mail. 

			A ida a Belém era a única maneira de mostrar que o tema valia a pena. Mas, para isso, tinha primeiro que vencer uma batalha contra o tempo. Calculei quanto tempo levaria do aeroporto até o prédio da CNBB, onde ela estaria me esperando: cerca de 15 minutos. Cheguei na capital paraense no horário previsto, mas não contava com a demora para desembarcar. Para não dizer que estava sem sorte, Leonardo, um amigo morador de Belém que estava me ajudando, me esperava para me levar até o local. 

			Passava das 14h. Ao abrir a porta do avião já era possível sentir o calor e a umidade do Pará. O clima equatorial predomina durante todo o ano. Diferente do sul do país, só existe duas estações: o verão, de julho a dezembro; e o inverno, de dezembro a junho. Apesar de ser denominado “inverno”, raramente a temperatura fica abaixo de 23 graus. O inverno amazônico é conhecido pelas muitas chuvas.

			Encontrei Leonardo no saguão do aeroporto. Tivemos pouco tempo para apresentações, logo partimos para a sede da CNBB. Chegamos por volta das 14h25: meu tempo estava esgotado, acreditava que minha viagem tinha sido em vão. 

			Talvez seja sorte, não sei no que você acredita, eu diria providência divina. Naquele dia Henriqueta estava participando de uma reunião com juízes e autoridades e o encontro se estendeu. Ela também se atrasou, chegamos juntos. 

			Apresentamo-nos e ela disse que me receberia. Aconteceram mudanças de planos e ela só viajaria na segunda-feira. Enquanto me apresentavam o prédio da CNBB, ela se reunia em sua sala com uma mulher. 

			Enfim, íamos conversar. Entrei na sala da Comissão, um espaço simples, com móveis de madeira e uma mesa grande ao centro utilizada para reuniões. Junto conosco estava Leila, mãe de uma vítima de abuso sexual. Expliquei com calma o motivo de estar ali. Sem demora, Henriqueta fez um panorama de sua trajetória à frente da CJP. 

			Há quase 20 anos no Estado do Pará, a Comissão tem um papel incisivo e de muita representatividade política no Estado, com ações especialmente relacionadas aos direitos humanos. 

			– Durante as investigações, fomos desvendando uma série de crimes que não estavam voltados só para a violência sexual, mas outras ligações criminosas como o tráfico de pessoas, armas e drogas. Descobrimos diversos atores envolvidos, desde o feirante até policiais, políticos, autoridades e profissionais de várias áreas. Foram muitas pessoas presas – relata.

			Conforme as investigações por todo o Estado, a população tomou conhecimento da CPI, resultando num aumento no número de denúncias.

			***

			O Pará possui 144 municípios, divididos em 12 regiões de integração. O relatório da CPI aponta que foram recebidas, por meio de diversos órgãos, 843 denúncias de abuso e exploração sexual cometidos contra crianças e adolescentes. Foram realizadas 148 investigações, a comissão visitou 47 municípios, solicitou 25 prisões, sendo seis deferidas imediatamente na própria sessão. Foram apuradas denúncias feitas entre os anos de 2004 e 2008. 
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